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A implementação do split 
payment, mecanismo previsto 
na reforma tributária para se-
parar, no momento do paga-
mento, a parcela destinada ao 
vendedor daquela correspon-
dente aos tributos, tem gerado 
dúvidas entre consumidores e 
empresas sobre o tratamento 
dado aos valores pagos quando 
uma venda é cancelada ou um 
produto é devolvido.

O mecanismo muda uma 
etapa importante do recolhi-
mento dos tributos. Em vez 
de o estabelecimento receber 
integralmente o valor da ven-
da e posteriormente calcular e 
recolher o imposto, o sistema 
permite que a parcela corres-
pondente ao IBS (Imposto so-
bre Bens e Serviços) e à CBS 
(Contribuição sobre Bens e Ser-
viços) seja direcionada ao Fis-
co no momento da liquidação 
fi nanceira da operação. O res-
tante do pagamento é destina-
do ao fornecedor.

 Pelo sistema, o imposto é 
recolhido de forma automática 
ao Fisco no momento da liqui-
dação fi nanceira da operação. 
Uma das questões que surgem 
é como o comerciante recupe-
rará a parcela do IBS e da CBS 
que já tiver sido destinada ao 
Fisco caso a venda seja poste-
riormente desfeita.

De acordo com o contador 
Moisés Oliveira da Silva Wei-
dlich, quando uma venda é 
desfeita, a operação precisa ser 
formalmente registrada por 
meio de uma nota fi scal de de-
volução ou de cancelamento. 
Com a desconstituição da ven-
da, deixa de existir a obrigação 
tributária relacionada àque-
la operação.

O imposto que já havia sido 
recolhido ao governo, segun-
do Weidlich, passa então a ser 
convertido em crédito tributá-
rio na conta digital da empresa 
no portal do Fisco. Dessa for-
ma, o valor não é perdido pelo 
comerciante, mas fi ca disponí-
vel para utilização em opera-
ções posteriores.

Cancelamentos no split payment criam créditos ao comerciante 
Tributo já recolhido poderá ser compensado em vendas futuras ou, em determinadas situações, devolvido pelo Fisco

Pelo sistema, o imposto é recolhido de forma automática ao Fisco no momento da liquidação financeira da operação
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“Quando a venda é des-
feita, é preciso fazer uma nota 
fi scal de devolução, ou cancela-
mento. A partir daí, a obrigação 
tributária daquela venda deixa 
de existir”, explica o contador.

Na prática, o crédito poderá 
ser utilizado pela empresa para 
compensar o imposto devido 
em vendas futuras. Isso evi-
ta que o comerciante tenha de 
arcar novamente com um tri-
buto referente a uma operação 
que deixou de existir. O proce-
dimento também demonstra 
que o recolhimento automático 
pelo split payment não elimina 
a necessidade de ajustes poste-
riores quando há cancelamen-
to, devolução ou outra situação 
que altere os efeitos da opera-
ção original.

Para o consumidor, a ques-
tão aparece principalmente nas 
compras em que o pagamento 
já foi realizado e a mercado-
ria posteriormente é devolvi-
da. Nesse cenário, a parcela do 
imposto não permanece vin-
culada defi nitivamente à ven-
da desfeita. A regularização 
da operação no sistema fi scal é 
o que permite reconhecer que 
aquela transação deixou de 
produzir os efeitos tributários 
inicialmente previstos. 

Weidlich ressalta, porém, 
que pode haver outra alterna-
tiva quando a empresa acu-
mular um volume elevado de 
devoluções e não tiver previ-

são de novas vendas nas quais 
possa utilizar os créditos. Nes-
se caso, segundo ele, o contri-
buinte poderá solicitar direta-
mente ao governo a restituição 
do valor.

“A loja usa esse valor como 
um crédito das próximas ven-
das. Ou, se a empresa tiver um 
volume muito elevado de devo-
luções e não possuir previsão 
de vendas próximas, deve soli-
citar o retorno do valor direta-
mente ao governo”, afi rma.

A possibilidade de utiliza-
ção como crédito faz com que 
o impacto fi nanceiro da devo-
lução não represente, em prin-
cípio, uma perda defi nitiva do 
imposto que havia sido reco-
lhido. A empresa poderá apro-
veitar o valor para abater obri-
gações tributárias posteriores, 
respeitando os procedimentos 
previstos para a regularização 
da operação.

Weidlich observa que a al-
ternativa da restituição ganha 
importância justamente nos 
casos em que não houver ope-
rações futuras sufi cientes para 
absorver os créditos. Segundo 
o contador, o procedimento de 
devolução do recurso pelo Fis-
co pode levar de 30 a 180 dias. 
Assim, entre o momento em 
que a venda é desfeita e a re-
cuperação efetiva do dinheiro, 
pode existir um intervalo que 
precisa ser considerado pela 
empresa na gestão do fl uxo 

de caixa.
A explicação ajuda a escla-

recer uma das dúvidas que sur-
gem com a adoção do split pay-
ment: o fato de o imposto ser 
recolhido automaticamente no 
momento do pagamento não 
signifi ca que ele se torne defi -
nitivo caso a venda posterior-
mente seja cancelada ou des-
feita. A regularização fi scal da 
operação gera o corresponden-
te crédito para a empresa.

O funcionamento também 
reforça a importância dos pro-
cedimentos fi scais e dos regis-
tros das devoluções. Para que o 
crédito seja reconhecido, a ope-
ração original precisa ser de-
vidamente desconstituída nos 
documentos fi scais. A partir 
dessa regularização, o valor an-
teriormente destinado ao Fisco 
deixa de corresponder a uma 
obrigação tributária efetiva da-
quela venda e pode ser tratado 
conforme as regras aplicáveis 
ao crédito.

Dessa maneira, o split pay-
ment procura manter a separa-
ção entre o dinheiro que per-
tence ao fornecedor e o valor 
destinado à tributação mesmo 
quando ocorre uma alteração 
posterior na operação comer-
cial. O imposto é separado e 
recolhido na liquidação, mas o 
sistema precisa prever também 
os mecanismos para corrigir o 
recolhimento quando a venda 
deixa de existir.
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Novas medidas simplifi cam obrigações da Reforma 
Tributária para nanoempreendedores e MEIs

Foram publicados o De-
creto nº 13.140/2026 e a Re-
solução CGSN nº 195/2026, 
que promovem importan-
tes medidas de simplifi ca-
ção no âmbito da implemen-
tação da Reforma Tributária 
do Consumo. As normas re-
duzem obrigações acessó-
rias para nanoempreendedo-
res e MEI, assegurando uma 
transição mais adequada à 
realidade dos pequenos ne-
gócios. O objetivo é garantir 
que a modernização do sis-
tema tributário brasileiro seja 
acompanhada de regras pro-
porcionais à capacidade ope-
racional dos diversos seg-
mentos produtivos. Entre as 
principais mudanças, desta-
ca-se a dispensa de inscrição 
no CNPJ para os nanoem-
preendedores, bem como 
a dispensa da emissão dos 
documentos fi scais eletrôni-
cos relacionados aos novos 
tributos sobre o consumo. A 
medida reconhece as carac-
terísticas específi cas desse 
público, formado por pessoas 
que exercem atividades eco-

nômicas de reduzida dimen-
são e baixo volume de recei-
tas. A nova regulamentação 
permite a utilização da DASN-
-Simei como documento fi s-
cal eletrônico nas operações 
destinadas ao consumidor 
fi nal pessoa física, reduzin-
do custos de conformidade e 
simplifi cando o atendimento 
das novas exigências decor-
rentes da Reforma Tributária. 
A modernização do sistema 
não deve representar aumen-
to de complexidade para os 
pequenos contribuintes, mas 
sim a construção de um am-
biente mais simples, acessí-
vel e favorável ao empreende-
dorismo. As novas medidas 
asseguram que a simplifi ca-
ção prometida pela Reforma 
Tributária alcance também os 
menores empreendedores do 
País. Ao reduzir obrigações e 
adequar exigências à realida-
de dos pequenos negócios, 
o Governo Federal promo-
ve uma implementação mais 
efi ciente, inclusiva e equili-
brada do novo sistema tribu-
tário brasileiro.
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